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Contexto 


Dos 220 milhões de brasileiros, cerca 50 milhões se matriculam anualmente em alguma escola, ao 
custo de cerca de 6% do PIB em gastos públicos, e mais 2% em gastos privados. É mais, 
proporcionalmente, do que a grande maioria dos países, mas nem por isto a educação do país 
anda bem. Até 2015, os gastos de educação cresciam sem parar, sendo usados para financiar a 
expansão do ensino superior público, sobretudo com os salários de 340 mil professores e 
funcionários administrativos, no sistema federal, todos com estabilidade e aposentadorias 
garantidas; para sustentar o ensino superior privado, na forma de isenções fiscais e financiamento 
estudantil; e manter a educação pública dos Estados e municípios, consumindo 25% dos gastos e 
empregando cerca de um milhão de professores. O Plano Nacional de Educação aprovado por 
unanimidade pelo Congresso em 2014 previa que os gastos públicos com educação deveriam 
chegar a 10% do PIB em 2024, com os recursos sendo dedicados sobretudo ao aumento de salário 
dos professores em todos os níveis. Desde o início, tinha ficado claro que estas e outras metas do 
plano eram irrealizáveis, mas mesmo assim o plano continuou em vigência como se nada estivesse 


acontecendo. 


A grande expansão de gastos havia alimentado uma forte aliança entre o governo federal e os 
grupos de interesse mais organizados da educação, dos sindicatos dos professores das escolas 
públicas aos empresários do ensino superior privado. A partir de 2015, no entanto, os recursos 
passaram a diminuir e a política deu uma reviravolta, com o impeachment da presidente do PT e 


depois a eleição de Bolsonaro, o que fez com que a diminuição de recursos fosse interpretada por 





muitos como hostilidade do governo federal ao setor de educação, o que, especialmente em 
relação ao governo Bolsonaro, ocorreu realmente. Nas redes públicas, com os empregos e salários 
protegidos pelo regime de serviço público, os cortes afetaram sobretudo os gastos de custeio e 
investimento. Ainda assim, em 2020 o Congresso aprovou a prorrogação do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica- Fundeb, fixando na Constituição a obrigatoriedade do 
governo federal de complementar os recursos dos estados e municípios que não atingissem 
determinados mínimos de recursos próprios para a educação, e estabelecendo que 70% destes 


recursos deveriam ser destinados a salários de professores. 


O grande sucesso do setor educacional em capturar uma parcela crescente dos recursos nacionais, 
enquanto durou, resultou em maior acesso à educação média e superior (a universalização do 
acesso à educação fundamental já havia se completado ao final do século 20), mas sem melhoria 
significativa de qualidade. Desde que se iniciaram as avaliações da educação básica do Brasil, nos 
anos 90, a qualidade da educação básica tem se mantido praticamente inalterada, em níveis 
extremamente baixos, sobretudo para os estudantes ao final do ensino médio, onde a grande 
maioria não desenvolve as competências mínimas esperadas de uso de linguagem e raciocínio 
matemático. No ensino superior, somente 30% dos jovens conseguem uma vaga, metade dos que 
entram nunca terminam, e mais da metade dos que terminam só conseguem um emprego de nível 
médio. Havia também a expectativa de que a expansão da educação aumentasse a produtividade 
da economia e reduzisse a desigualdade social, mas nem uma coisa nem outra ocorreram. As 
razões são complexas, já que a baixa qualidade da mão de obra é só um dos fatores que afetam a 
produtividade da economia; mas há razões para crer que os rendimentos relativamente altos que 
as pessoas com diplomas universitários conseguem têm menos a ver com sua produtividade do 
que com a segmentação social do mercado de trabalho. Quanto à equidade, o aumento do número 
de pessoas com mais escolaridade não reduziu as grandes diferenças de renda entre os mais e 
menos educados, e com isto a desigualdade se manteve alta. As políticas de cotas sociais e raciais 
introduzidas no ensino superior público tampouco tiveram impacto, entre outras razões porque só 
beneficiaram os poucos cotistas que conseguiram superar as grandes barreiras de baixa qualidade 


da educação básica e da prova nacional do ENEM. 


O Ministério da Educação só administra diretamente uma parte das universidades públicas e uma 
pequena rede de escolas técnicas e médias, mas é responsável pelas políticas educacionais em 
todos os níveis, sobretudo através de órgãos reguladores e de avaliação como o Conselho Nacional 
de Educação, o INEP e a CAPES. Além disto, ele administra o Fundo Nacional de Educação — FNDE, 
através do qual repassa dinheiro para estados e municípios para o financiamento de programas 


específicos, como os de alimentação, transportes e livros didáticos. 


Para poder mexer neste emaranhado de questões e grupos de interesse contraditórios, é 
necessário identificar com clareza quais são os problemas em cada um dos diferentes níveis da 
educação, construir um novo consenso básico a respeito de quais políticas devem ser 
implementadas, e usar os instrumentos à disposição do Ministério para começar a agir. A questão 
do consenso é fundamental. Buscar um amplo consenso, que satisfaça a todos os grupos de 
interesse e o “establishment” educacional, significa não mexer em nada. Por outro lado, sem apoio 
de segmentos significativos dos meios educacionais e na sociedade, as ações do Ministério, mesmo 
se tecnicamente corretas, encontrariam forte resistência, e dificilmente chegariam a bons 


resultados. 


Neste documento, listamos algumas questões estratégicas que precisam ser enfrentadas, para que 


a educação brasileira possa mudar de patamar. 
Novas tecnologias na educação 


A epidemia da Covid, ao fechar as escolas e forçar o uso de tecnologias do ensino à distância, serviu 
para mostrar os benefícios, mas também os problemas associados à educação à distância. Nos 
próximos anos, é de se esperar que as instituições de ensino passem usar estes recursos com mais 
intensidade, que podem enriquecer os cursos com melhores materiais, proporcionar melhores 
instrumentos de avaliação e acompanhamento de alunos pelos professores, e reduzir a 
necessidade de ensino presencial noturno para quem necessite. As tecnologias não substituem 
professores bem formados e escolas bem administradas, mas podem ser um recurso precioso para 


que a educação melhore. 


Professores da educação básica 


Pesquisas nacionais e internacionais confirmam que a qualidade de um sistema educacional 
depende sobretudo da qualidade de seus professores. No Brasil, os baixos salários e as limitações 
das carreiras de professor fazem com que a carreira docente tenda a atrair somente aqueles que 
não conseguem entrar nas profissões mais disputadas e prestigiadas, por falta de uma boa 
formação no ensino fundamental, geralmente associada a condições sociais de pobreza. Sem um 
domínio adequado da linguagem, do raciocínio matemático e dos conceitos fundamentais das 
ciências, não há como fazer com que estes professores transmitam uma boa educação a seus 
alunos. A curto prazo, é possível compensar esta deficiência detalhando o que o professor deve 
ensinar a cada etapa, proporcionando materiais e apoio pedagógico de qualidade, e avaliando 
continuamente como o trabalho está se desenvolvendo. É possível também melhorar o currículo 
dos cursos de pedagogia, estabelecer um padrão mínimo de qualidade dos professores mediante 
um exame nacional de qualificação, e criar carreiras com mais possibilidade de ascensão por 
mérito, e não somente por antiguidade. A médio e longo prazo, no entanto, é indispensável atrair 
para o ensino as pessoas mais qualificadas que passam pelo ensino superior. Com a grande redução 
do número de estudantes que está ocorrendo por causa da redução das taxas de natalidade, abre- 
se a oportunidade de reduzir o número de professores e pagar melhores salários, tornando com 
isto a carreira mais atrativa. Uma outra maneira de atrair talento é abrir mais a profissão docente, 
sobretudo para o ensino de disciplinas específicas nas ciências sociais, naturais e humanidades, 
fazendo com que jovens estudantes que estejam se preparando para carreiras como medicina, 
direito, economia ou engenharia possam também ensinar enquanto estudam ou iniciam sua vida 


profissional. 
Primeira infância 


O outro grande consenso das pesquisas sobre educação é que os primeiros anos de vida são o 
período em que as grandes diferenças na capacidade de aprender e se desenvolvem e se 
cristalizam. Quando a criança chega à escola aos 6 anos de idade, ela já pode ter acumulado déficits 
em linguagem e características comportamentais e emocionais que serão muito difíceis de 
reverter. A educação pré-escolar cresceu muito no Brasil desde o início do século 21, tanto na 
forma de creches, para o segmento de O a 3 anos, quanto de pré-escolas, ou jardins de infância, 


para crianças de 4e 5 anos. Esta demanda foi estimulada pela necessidade das mães em ter onde 


deixar seus filhos enquanto trabalham, e o interesse dos municípios, como forma de atrair mais 


recursos do Fundeb, que é distribuído conforme o número de alunos matriculados em cada rede. 


Mas não basta colocar as crianças em creches e pré-escolas. Nos primeiros anos de vida, o que as 
crianças mais necessitam é de um ambiente emocional estável e estimulante, dado na relação com 
os pais, e é fundamental apoiar e orientar as famílias para que elas possam dar cumprir este papel, 
com atendentes sociais especialmente capacitados para isto. Creches e pré-escolas não podem ser 
simples depósitos de crianças, precisam de professores capacitados, poucos alunos por professor, 
e um trabalho pedagógico de qualidade que acompanhe o desenvolvimento das crianças em sua 
totalidade e as preparem para completar a alfabetização logo que iniciem o ensino fundamental. 
Os investimentos por aluno na pré-escola devem ser bem maiores do que nos outros níveis 
escolares, a seleção e qualificação dos professores deve ser bem criteriosa. A longo prazo, este é 
o melhor investimento em educação que se possa fazer, pelo impacto na redução da desigualdade 


e a melhoria do desempenho escolar das crianças ao longo da vida. 
Ensino fundamental | 


Para as crianças nos primeiros anos do ensino fundamental, de novo, o mais importante é a 
qualificação e a presença dos professores, e o uso apropriado de métodos pedagógicos para 
garantir que as crianças adquiram logo no primeiro ano as competências básicas de leitura, escrita 
e de raciocínio numérico. É preciso acompanhar continuamente o trabalho que está sendo feito, 
cuidando de não olhar só a média dos resultados, mas garantindo que ninguém fique para trás. 
Mas nem os melhores métodos pedagógicos e os professores mais capacitados dão resultados se 
as escolas não funcionam direito. Deve haver uma política de baixa tolerância para professores 
omissos, que se ausentem, e escolas em que um número significativo de alunos não aprendam. É 
importante que os diretores das escolas sejam bem selecionados, que tenham capacidade de 
liderar as atividades pedagógicas da escola, com autonomia para gerenciar recursos no dia a dia e 
poder para premiar ou afastar professores quando necessário. As redes públicas escolares devem 
ser organizadas por regras de mérito e desempenho, com recursos técnicos e financeiros na 


administração central para apoiar e intervir em escolas de baixo desempenho se necessário. 


Ensino Fundamental Il 


É na passagem do 5º para o 6º ano, quando as crianças chegam aos 11 anos e ingressam no 
chamado fundamental Il, que os problemas mais graves da educação começam a aparecer. Ao 
invés de um professor ou professora única, os estudantes passam a ter professores diferentes para 
matemática, português, geografia, história, e assim por diante. Cada professor segue seu 
programa, não conversam entre si, e os alunos ficam perdidos, sem ter uma pessoa de referência 
para orientá-los. É aí que muitos, sobretudo os que não conseguiram dominar bem a leitura, a 
escrita e a aritmética, deixam de acompanhar as aulas, e começam a abandonar os estudos. Duas 
ações são necessárias para lidar com isto. Primeiro, é preciso que os alunos tenham um orientador 
de turma, uma pessoa de referência que possa acompanhar seu trabalho como um todo, 
orientando e resolvendo problemas eventuais que possam surgir no relacionamento com um ou 
outro professor, ou com os colegas, ou de outro tipo. E segundo, a escola precisa ter uma 
coordenação pedagógica forte, que faça com que os professores conversem entre si e 
desenvolvam atividades convergentes. Isto requer, por sua vez, que exista uma base curricular 
coerente e clara, que possa servir de referência para o trabalho os coordenadores pedagógicos e 
dos professores. A Base Nacional Curricular Comum desenvolvida pelo Conselho Nacional de 
Educação acabou redundando em um texto gigantesco e barroco de centenas de páginas, com o 
foco nas diferentes áreas de conhecimento e em um discurso genérico sobre interdisciplinaridade 
que não tem como se concretizar. Ao invés disto, é necessário uma base curricular centrada no 
que os alunos podem aprender em cada nível, e não no detalhamento excessivo de habilidades 


que competências que dificilmente convergem em uma formação integrada. 
Ensino médio 


Os problemas de desintegração das disciplinas e falta de apoio individualizado aos estudantes se 
repetem no ensino médio, com o agravante que, a esta altura, todo o sistema escolar se orienta 
para preparar os estudantes para o Exame Nacional do Ensino Médio, o ENEM. Milhões de jovens 
se apresentam para este exame todos os anos, mas somente algumas centenas de milhares, 
provenientes de escolas particulares ou escolas públicas seletivas, e de famílias de classe média e 
alta, conseguem a pontuação mínima necessária para ingressar em uma universidade pública com 


um mínimo de qualidade. Todos os demais, ou ficam só com o diploma de nível médio, sem 


nenhuma qualificação, ou entram em uma instituição de ensino superior privada de má qualidade, 


onde mais da metade nunca completa os cursos. 


A reforma do ensino médio de 2017 reconheceu o problema, mas sua implementação está sendo 
difícil. Os pontos principais com os quais a reforma procurou lidar foram, primeiro, a necessidade 
de oferecer, no ensino médio, uma alternativa de formação técnica de nível médio de qualidade 
que seja uma atraente para a grande maioria dos estudantes que não vão entrar para o ensino 
superior. Segundo, para os que pretendem e têm condições de fazer uma carreira universitária, 
oferecer alternativas diferenciadas de formação em STEM (Ciência, tecnologia, engenharia e 
matemática), ciências e profissões biológicas e em saúde, profissões sociais e humanidades 


(literatura, artes). Terceiro, o pouco tempo que os alunos de ensino médio dedicam aos estudos. 


A principal dificuldade para a implementação do ensino técnico é que ele depende de professores 
com formação profissional e forte relacionamento com o setor produtivo, que as redes públicas 
estaduais não têm e nem sabem como fazer, sendo para isto necessário estabelecer parcerias com 
o Sistema Se outras instituições públicas e privadas. A criação de trajetórias de formação no ensino 
médio regular foi dificultada pela falta de clareza sobre seus conteúdos e a dificuldade das escolas 
de se organizar para oferecer diferentes trilhas de formação. Uma das medidas fundamentais para 
a efetiva implementação da reforma é transformar o ENEM de um exame único para um conjunto 


diferenciado de avaliações e certificações relacionadas com os diferentes itinerários de formação. 


Quanto ao tempo de dedicação aos estudos, a lei de 2017 aumentou de 2400 para 3000 horas a 
duração dos cursos e designou recursos para escolas em tempo integral, mas ignorou que quase 


40% dos estudantes de ensino médio no país estudam à noite. 
Ensino profissional e técnico 


Em todo o mundo, o ensino profissional e técnico oferece uma alternativa de formação mais 
prática e mais diretamente orientada para o trabalho do que os cursos médios e superiores 
tradicionais. No Brasil, em que 30% dos jovens que não consegue completar o ensino médio, e só 
15% consegue terminar a educação superior, o ensino profissional e técnico poderia desempenhar 
um papel importantíssimo para dar a grande parte da população uma qualificação profissional que 


pudesse garantir uma renda significativa e maior produtividade para a economia. 


E no entanto, em 2019, somente 20% da matrícula de nível médio e 14% no nível superior eram 
de tipo vocacional. No Brasil estes cursos recebem o nome de “técnicos” e “tecnológicos”, 
respectivamente, mas na realidade estão concentrados sobretudo na área de serviços. As razões 
para estes baixos números são conhecidas. Existe uma percepção generalizada de que estes cursos 
têm menos prestígio e reconhecimento do que os cursos médios e superiores tradicionais; e, no 
mercado de trabalho, embora pessoas com formação técnica tenham rendimento maior e mais 
empregabilidade do que quem tem somente um diploma secundário, os ganhos são muito 
menores do que os que advém de um título universitário completo. Existe toda uma discussão 
sobre o lugar do ensino vocacional na economia atual, com a automatização das atividades 
manuais e intelectuais de rotina, que vêm perdendo espaço em muitas das economias mais 
avançadas. Alguns fatos, no entanto, permanecem. Primeiro, uma parte importante — no caso do 
Brasil, a maior parte- dos jovens não adquire as competências mínimas para seguir uma profissão 
de nível superior, mas poderiam se beneficiar de uma formação mais prática que lhes desse acesso 
ao mercado de trabalho. Segundo, embora as atividades profissionais de rotina estejam 
desaparecendo, profissões que dependem de relacionamento pessoal e diferenciado — sobretudo 
na área da saúde, mas também de serviços de todo o tipo — continuarão existindo. E terceiro, 
muitas profissões intermediárias-como nas áreas de computação, serviços mecânicos, e outras — 
proporcionam melhores oportunidades de trabalho do que muitas carreiras universitárias de 


menor prestígio, como educação ou serviços sociais. 


Com a falta de tradição de formação profissional e as transformações mais recentes no mercado 
de trabalho, não é fácil ampliar e fortalecer este tipo de educação no país, mas isto pode ser feito 
a partir dois princípios básicos. Primeiro, o ensino profissional não pode ser um beco sem saída, 
em que o estudante que opte por uma formação deste tipo fique totalmente sem acesso para o 
ensino superior. Entre o ideal difícil de alcançar de uma profissão universitária e a possibilidade 
real de adquirir uma formação prática com perspectiva real de emprego, muitas pessoas acabarão 
optando pela formação profissional, sobretudo se esta formação puder servir também de caminho 
para uma formação mais avançada posterior. Para que isto seja possível, é necessário mexer não 
somente no ensino médio, mas também no ensino superior, facilitando o reconhecimento das 


competências técnicas e a experiência profissional nos processos de seleção, e oferecendo um 


leque de oportunidades diferentes de formação superior, além dos cursos universitários 
tradicionais. E segundo, a formação profissional deve ser dada de forma fortemente integrada com 
o setor produtivo, com participação do setor empresarial na organização dos cursos, amplos 
sistemas de aprendizagem combinando formação prática com capacitação teórica etc. O Brasiltem 
algumas tradições importantes de formação profissional, em instituições como o SENAI, o Centro 
Paula Souza em São Paulo, em hospitais públicos que podem servir de base para ampliação do 


setor. 


Ensino superior 


No ensino superior, os grandes problemas são o financiamento, a inexistência de um sistema 
significativo de educação superior curta (ou “tecnológica”, como se diz no Brasil), a proliferação de 
um gigantesco sistema privado de cursos noturnos ou à distância de qualidade duvidosa, e a 
incerteza sobre a qualidade. O Ministério da Educação tem a responsabilidade de administrar a 
própria rede e regular o setor privado, mas o sistema de avaliação e acompanhamento que 
desenvolveu se transformou em uma grande operação burocrática que no máximo consegue 
impedir o funcionamento de algumas instituições privadas mais precárias, mas não ajuda as 
instituições a melhorar seu desempenho nem informa à sociedade sobre a qualidade e 


empregabilidade dos cursos oferecidos. 


O primeiro passo nas políticas para a educação superior é reconhecer as diferenças de objetivos e 
públicos dos diferentes segmentos do ensino superior, e criar um sistema de avaliação e 
acompanhamento baseado neste reconhecimento. Uma coisa são instituições seletivas com 
alunos jovens, recém saídos do ensino médio, cursos de pós-graduação e pesquisa. Outra coisa 
são instituições dedicadas a proporcionar cursos de baixa complexidade para alunos adultos, que 
não tiveram uma formação de nível médio de qualidade, e que precisam trabalhar. Entre estes dois 
extremos, existem várias instituições que atendem a públicos diferentes, algumas especializadas, 
outras comunitárias, que não podem ser avaliadas pela mesma métrica. Uma nova política para o 
ensino superior requer a criação de um sistema independente e moderno de avaliação, fora do 
Ministério da Educação, e capaz de oferecer informações confiáveis sobre os diversos segmentos 


e níveis da educação superior do país. 


Os altos custos por aluno das universidades federais se explicam, fundamentalmente, pelo regime 
de trabalho tempo integral e dedicação exclusiva de praticamente todos seus professores, na 
suposição de que todos eles desenvolvem atividades de ensino, pesquisa e extensão, quando na 
realidade, na maioria das instituições, as atividades de pós-graduação e pesquisa são diminutas. 
Com a redução de recursos e folhas salariais rígidas, as universidades federais se encontram há 
anos em uma situação de penúria, com instalações e equipamentos deteriorando e professores, 
funcionários e alunos insatisfeitos, capazes de se mobilizar para parar os trabalhos, mas incapazes 
de encontrar saídas para seus problemas. Com os recursos rigidamente controlados externamente 
pelo Ministério da Educação, e internamente pela organização corporativa das faculdades, 
departamentos e sindicatos ou associações de professores, funcionários e estudantes, as 
instituições não têm autonomia para fazer uso mais eficiente de recursos e adquirir recursos 


adicionais. 


Para lidar com esta situação, o caminho é devolver às instituições a autonomia e a responsabilidade 
para manejar seus próprios recursos, e ajustar o financiamento público aos resultados que elas 
podem efetivamente produzir. Isto requer, na prática, dar às instituições um status de organização 
social ou fundação com efetiva autonomia financeira, e fazer com que professores e funcionários 
transitem da condição atual de funcionários públicos em regime de tempo integral para contratos 
em regime de CLT e uma combinação de professores em tempo integral e outros em tempo parcial, 
conforme as atividades efetivamente desempenhadas. O regime CLT deve permitir às instituições 
competir por talento e implantar carreiras fortemente baseadas no mérito e renovar com mais 
liberdade seu quadro de pessoal. e O outro lado da autonomia universitária deve ser sua 
responsabilidade por produzir resultados significativos, medidos por um sistema moderno de 
avaliação; uma mudança na governança das universidades, introduzindo mecanismos de seleção 
de reitores que não dependam das corporações internas das instituições nem sejam simples 
prepostos do governo; e um sistema de financiamento público que esteja fortemente associado à 
modernização institucional e resultados efetivos; e a possibilidade de obter financiamento privado 
de diferentes fontes. O sistema atual de gratuidade das matrículas precisa ser substituído por um 


sistema de cobranças ou crédito educativo associado à renda futura, semelhante ao modelo 


australiano, que pode produzir recursos adicionais e desencorajar os estudantes que não tenham 


empenho efetivo de concluir seus estudos. 


Mais amplamente, o ensino superior brasileiro precisa evoluir para um formato semelhante ao do 
chamado “Processo de Bologna” europeu, que se inspira, por sua vez, nos sistemas dos “colleges” 
americanos e ingleses. A característica central deste modelo é a existência de três níveis de 
formação, um inicial, tipicamente de 3 anos, outro intermediário, de mais um ou dois anos, e outro 
avançado, de quatro anos. No nível inicial os alunos adquirem uma formação ampla que os 
qualifica para prosseguir para cursos profissionais mais avançados, ou uma formação mais prática, 
de tipo vocacional, que os qualifica de forma mais rápida para o mercado de trabalho. No nível 
intermediário, os alunos completam uma qualificação profissional, seja nas profissões mais 
tradicionais como engenharia ou direito, seja em mestrados ou cursos de especialização em áreas 
específicas, em nível de doutorado. No terceiro nível, finalmente, os alunos se preparam para 
qualificações avanças para a pesquisa e profissões de alta complexidade, em nível de doutorado. A 
principal vantagem deste formato é que ele permite ampliar o acesso ao nível inicial e reduz as 
altas taxas de abandono. Mas, para funcionar, ele precisa ser altamente flexível, com grande 


liberdade das instituições para ajustar os itinerários às diversas áreas de formação. 


A educação de um país não muda de um dia para outro, mas a percepção de que ela agora se 
tornou prioritária e estava sendo conduzida de forma competente ajudou a aumentar a confiança 
no país, atrair talentos para as carreiras na educação básica e superior, e reforçar a ideia de que, 


apesar de tudo, o Brasil tem futuro. 


